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EDITAL RETIFICADO 
PROCESSO ADM. Nº 048/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 048/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

 
 

O Município do ipojuca, através do Agente de Contratação Valter José dos Santos, desig-
nado(a) por meio da Portaria nº 01/2025 datada de 02/01/2025, torna público, para conheci-
mento dos interessados, em atendimento ao Ofício/Comunicação Interna nº 079/2025 da 
SECRETARIA DE  AGRICULTURA, e com a respectiva autorização do Secretario de Agricul-
tura, a abertura da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PRE-
ÇO UNITÁRIO/POR ITEM, para AQUISIÇÃO, a ser realizado por meio da utilização de re-
cursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, a 
Lei Complementar nº 123/06 e o Decreto Municipal nº 1.051/2023, e respectivas alterações, 
aplicando-se subsidiariamente as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a rea-
lizar-se no local e horário a seguir: 

INFORMAÇÕES GERAIS 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ATÉ: 1:00 hora antes do horário previsto para o início da 
sessão de disputa de preços. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 10/04/2025, ÀS 10:00 

TIPO DE DISPUTA: ABERTO 

VALOR ESTIMADO: R$ 379.737,33 (Trezentos e Setenta e nove mil setecentos e trinta e 
sete reais e trinta e três centavos). 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC  
ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://bnc.org.br/sistema/; BNC, Fone /WhatsApp: (42) 3026 
4550 - Ponta Grossa - PR, e-mail: contato@bnc.org.br 

DADOS PARA CONTATO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Valter José dos Santos (Agente e Contratação/Pregoeiro), 
Carolina Virgínia Siqueira Pereira, Emerson Lins de Oliveira (Equipe de Apoio da Comis-
são) 

FONE: (81) 3551-2005 – Ramal: 213  E-MAIL: licitacao@ipojuca.pe.gov.br 

ENDEREÇO: Rua Coronel João Souza Leão, s/nº – Centro – Ipojuca/Pe – CEP: 55.590-000 
Fone: (81) 3551-2025/3551-1156 E-MAIL: licitacao@ipojuca.pe.gov.br 

Os períodos para recebimento de propostas e para início da sessão de disputa de preços 
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estarão indicados no aviso de abertura do certame. 

OBSERVAÇÃO 1: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente adotado o ho-
rário de Brasília – DF. 
OBSERVAÇÃO 2: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adi-
ada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em 
contrário. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto o contratação de empresa especializada para 
aquisição de PEIXE CONGELADO INTEIRO com temperatura máxima de 9º C, tipo Tainha 
com peso individual entre 1kg e 1,5kg, em embalagem de 3kg personalizada, cuja finalidade 
é garantir a entrega dos peixes durante a Semana Santa, de acordo com a Lei Municipal nº 
1.905 de 12 de abril de 2019, através da Secretaria de Agricultura do Ipojuca, conforme 
especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo).  

1.2. O(s) item(ns)/lote(s) 2 são de participação reservada a microempresas e empresas de 
pequeno porte, sendo vedada a subcontratação. 

1.3. Especificação dos Gêneros alimentícios. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 
Valor Unit. 
Estimado 

Valor 
Total 

 
Cotas 

1 

Peixe congelado inteiro com temperatura má-
xima de 9º C, tipo Tainha, com peso individual 
entre 1kg e 1,5kg, em embalagem de 3kg per-
sonalizada (layout será enviada pelo solicitan-
te), apresentando escamas firmes, cheiro ca-
racterístico e todas as demais condições sani-
tárias ao consumo humano, bem como, coten-
do identificação do produto, marca do fabrican-
te, prazo de validade, marcas de carimbo ofici-
ais, de acordo com as portarias do Ministério 
da Agricultura e da ANVISA e outras legisla-
ções específicas. 

kg 14.829 R$ 20,23 R$ 299.990,67 

 
 

COTA 
DE 

AMPLA 
CONCOR-
RÊNCIA   

 
79% 

 
 

 

2 

Peixe congelado inteiro com temperatura má-
xima de 9º C, tipo Tainha, com peso individual 
entre 1kg e 1,5kg, em embalagem de 3kg per-
sonalizada (layout será enviada pelo solicitan-
te), apresentando escamas firmes, cheiro ca-
racterístico e todas as demais condições sani-
tárias ao consumo humano, bem como, coten-
do identificação do produto, marca do fabrican-
te, prazo de validade, marcas de carimbo ofici-
ais, de acordo com as portarias do Ministério 
da Agricultura e da ANVISA e outras legisla-
ções específicas. 

kg 3.942 R$ 20,23 R$ 79.746,66 

 
 

COTA 
RESERVA-

DA 
 

21% 
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Valor total estimado global para esta aquisição é de R$ 379.737,33 (Trezentos e setenta e 
nove mil setecentos e trinta e sete reais e trinta e três centavos). 

 
1.4.Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte: 

a)Cota exclusiva para ME, EPP e MEI – Itens com valores de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), conforme estabelece o inciso I, do Art. 48, da Lei Complementar nº 123/2006, com a 
redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

b) Os itens cujos valores totais excedam a Cota Exclusiva, serão subdivididos em: 

b.1)Cota Reservada – correspondente a 21% (vinte e um por cento) das quantidades totais 
do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Micro-empresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Micro-empreendedores Individuais – MEI, sem 
prejuízo da sua participação na cota principal; 

b.2) Cota Principal – correspondente a 79% (setenta e nove por cento) das quantidades 
totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos deste 
edital. 
 
2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 379.737,33 
(Trezentos e setenta e nove mil setecentos e trinta e sete reais e trinta e três centavos), 
distribuídos em itens, na forma indicada no Termo de Referência. 

2.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Município do 
Ipojuca, para o presente exercício, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: 21.01 – Secretaria Municipal de Agricultura – Adm. Direta 
Fundo Programático: 20.608.2102.1211 – Fomentar e Promover a Produção Animal 
Elemento de Despesa: 3.3.90.32 – Material de Distribuição Gratuita 
Fonte: 101 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3.1. A licitante interessada em participar desta licitação deverá estar previamente cadastra-
da no sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC, adotando as seguintes providências:   

3.1.1. A interessada deverá realizar o cadastramento junto ao sistema Bolsa Nacional de 
Compras - BNC, no endereço  http://bnc.org.br/sistema/, através do link “Cadastro de usuá-
rio - Fornecedor”; 

3.1.2. Após a conclusão do cadastro online, a interessada deverá entrar em contato com o 
suporte (Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550 - Ponta Grossa - PR, e-mail: conta-
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to@bnc.org.br), para dar continuidade ao processo de credenciamento com envio eletrônico 
dos documentos comprobatórios descritos na página eletrônica citada, e recebimento do 
login pessoal de acesso ao sistema; 

3.1.3.O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer modalidade de licitação sob a 
forma eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da Administração Pública, devidamente justificada; 

3.1.4. Para fins de credenciamento e operacionalização do Sistema BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS-BNC, indica-se que as licitantes utilizem o navegador "Google Chrome", res-
ponsabilizando-se por eventual ônus decorrente da perda de negócios diante da inobser-
vância desta disposição; 

3.1.5. Em caso de dificuldade durante o credenciamento ou na operacionalização do siste-
ma, as licitantes deverão entrar em contato com o suporte do sistema. 

3.2. A participação nesta licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e in-
transferível do representante credenciado. 

3.2.1.É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo à Admi-
nistração a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido, ainda que 
por terceiros; 

3.2.2. O credenciamento da licitante e de seu representante implica a responsabilidade le-
gal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transa-
ções inerentes ao certame eletrônico. 

3.2.3.Na hipótese de a licitante possuir mais de um login cadastrado no BOLSA NACIO-
NAL DE COMPRAS-BNC, o sistema não permitirá que sejam utilizados simultaneamente, 
na mesma licitação. 

3.2.3.1 Caso haja usuário “ativo” no processo, a conexão de outro usuário desconectará o 
anterior automaticamente, a fim de que não existam usuários simultâneos no mesmo pro-
cesso.  

4. Não poderão participar desta licitação: 

4.1. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e 
Indireta do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, 
e do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, durante o prazo da sanção 
aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

4.1.2. Pessoa física ou jurídica suspensa temporariamente de participar em licitação e im-
pedimento de contratar com a Administração, nos termos do art. 87, III, da Lei federal nº 
8.666, de 1993; 

4.1.3. Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Ad-
ministração Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, e do art. 87, IV, 
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daLei Federal nº 8.666, de 1993, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja pro-
movida sua reabilitação; 

4.1.4. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público 
em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da 
Lei Federal nº 8.429/1992; 

4.1.5. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da perso-
nalidade jurídica do licitante; 

4.1.6. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 
14.133/21; 

4.1.7. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não 
seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

4.1.8. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
n.º 14.133, de 2021; 

4.1.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pú-
blica observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.  

5.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período das 08h às 12 horas e das 
13h às 16horas. 

5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, 
estaduais, municipais e demais feriados e pontos facultativos publicados em Diário Oficial 
que influam no horário de funcionamento do órgão licitante. 

5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao agente de contratação in-
formar, através do Sistema, a data e horário para retomada do pregão. 

5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digi-
talizados serão computados em horas corridas. 

5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão 
restituídos por tempo igual ao que faltava para sua complementação. 

5.3.Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de 
adequação de horário por motivos de administração interna, os horários previstos no item 
5.2 poderão ser alterados, cabendo ao agente de contratação informar previamente as lici-
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tantes a alteração e a nova data e horário para retomada do pregão, através do Sistema 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS- BNC. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impug-
nar este Edital, devendo protocolar o pedido, por meio eletrônico, via Sistema, em até 03 
(três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os partici-
pantes e a Administração e serão divulgadas no Sistema pelo agente de contratação no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do 
certame.  

6.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devi-
damente motivadas pelo agente de contratação. 

6.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua 
publicação original e, conforme o caso será definido nova data para realização do certame. 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacor-
do com as regras estabelecidas neste Edital. 

7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOS-
TA INICIAL 

7.1. As licitantes encaminharão simultaneamente os documentos de habilitação e a propos-
ta inicial com o preço ou o percentual de desconto (conforme critério de julgamento), exclu-
sivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário estabelecidos no preâmbu-
lo do Edital. 

7.1.1. Os documentos de habilitação estão descritos no item 9 deste Edital e serão anexa-
dos ao sistema eletrônico. 

OBSERVAÇÃO: Caso as funcionalidades técnicas destinadas a permitir a anexação da 
proposta e da habilitação não estejam disponíveis no Sistema  http://bnc.org.br/sistema/, 
deverão ser enviados para o e-mail indicado no preâmbulo deste Edital, com cópia para o e-
mail: licitacao@ipojuca.pe.gov.br. 

7.1.2. Os documentos de regularidade fiscal apenas serão apresentados pela licitante pro-
visoriamente classificada em primeiro lugar. 

7.2. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS OU PERCENTUAL DE DES-
CONTO do(s) item(ns) nos quais pretende concorrer. 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do siste-
ma, que: 



 

Página 7 de 60 
________________________________________________________________________________ 

R. Cel de Souza Leão, S/Nº, Centro – Ipojuca – PE – CEP: 55.592-000 

7.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que cum-
pre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 
as exigências previstas; 

7.3.2. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos diretos e indiretos 
decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerci-
ais, seguros, despesas de administração, lucro, transporte, frete e demais despesas corre-
latas. 

7.4. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP 
Microempreendedor Individual (MEI), ou, ainda, como Produtor Rural Pessoa Física e Agri-
cultor Familiar ou Sociedade Cooperativa com tratamento equiparado, nos termos do art. 
3º-A, da Lei Complementar nº 123/2006, e do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá declarar 
sua condição em campo próprio do sistema eletrônico, informando que cumpre os requisitos 
estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 e os requisitos de habilitação deste edital, 
mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal e traba-
lhista. 

7.4.1. Ao declarar o enquadramento previsto no item 7.4, a licitante também declara que 
atende aos limites de compromissos contratuais fixados no art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei 
14.133/20213, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido na Lei Com-
plementar nº 123/2006 e neste Edital, cujo tratamento favorecido aplica-se uniformemente 
às microempresas, às empresas de pequeno porte e às entidades equiparadas. 

7.4.2. Ao declarar o enquadramento como sociedade cooperativa, a licitante também decla-
ra que atende os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. Nos itens/lotes com participação exclusiva ou reservada às licitantes enquadradas ou 
equiparadas a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Indi-
viduais (MEI) a declaração prevista no item 7.4 é requisito para o exercício do benefício ao 
referido item/lote e sua ausência impede o prosseguimento da participação da licitante na-
quele item/lote. 

7.6. Nos itens/lotes de ampla concorrência, a ausência da declaração prevista no item 7.4 
não impedirá a participação das licitantes enquadradas ou equiparadas a Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) no processo licitatório, 
porém indicará que abdicou do direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complemen-
tar nº 123, de 2006.  

7.7. A falsidade das declarações previstas nos itens 7.3 e 7.4 sujeitará a licitante às san-
ções previstas na Lei 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.8. A licitante beneficiária da isenção de ICMS de que trata o art. 9º da Lei nº 15.730/2016 
c/c o art. 63 do Anexo 7 do Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04) deverá 
apresentar sua proposta desonerada do tributo, discriminando, expressa e obrigatoriamente, 
o percentual de dedução da isenção fiscal. 
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7.9. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de decla-
ração da licitante.  

7.9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, fi-
cam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

7.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi-
ções nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumin-
do o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

7.11. Os documentos de habilitação inseridos no Sistema, bem como as propostas, poderão 
ser retirados ou substituídos pelas licitantes até a abertura da sessão pública. 

8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

8.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste 
Edital, com o recebimento dos documentos de habilitação e das propostas iniciais de preços, 
na forma prevista neste instrumento convocatório, passando o Agente de Contratação a 
examinar os documentos de habilitação dos licitantes classificados na proposta de preço 
realizada pelo Sistema  http://bnc.org.br/sistema/.  

8.2. O Agente de Contratação verificará se os licitantes se enquadram em uma das veda-
ções previstas no item 3.3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certamente, mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

8.2.1. A consulta aos cadastros mencionados no item 8.2 deve ser realizada em nome da 
empresa licitante e de seu sócio majoritários, conforme previsto no art. 12 da Lei nº 
8.429/92.  

8.2.2. Caso seja identificada sanção em nome da empresa licitante ou de seu sócio majori-
tário que represente óbice à participação em licitações e contratações do Estado de Per-
nambuco, será declarado o impedimento de sua participação na presente licitação.  

8.3. Em seguida, o Agente de contratação verificará os documentos de habilitação de todas 
licitantes e inabilitará, motivadamente, aquelas que não atendam aos requisitos previstos no 
item 9 deste Edital. 

9. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.2. Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual-CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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9.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identifica-
da como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI1: inscrição do ato consti-
tutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Bra-
sil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa-
tiva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.1.4.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documen-
tos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Fe-
deral, inicialmente em tradução livre. 

9.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi-
cas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administra-
dores; 

9.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva-
mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mer-
cantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971; 

9.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ain-
da, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 
de 2021; 

9.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 

9.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

9.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

OBSERVAÇÃO: Os documentos de regularidade fiscal previstos nos subitens 9.2.2, 9.2.3, 
9.2.4 e 9.2.6. serão apresentados apenas pelo licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar, juntamente com a proposta final. 
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9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negati-
va de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fede-
rais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efei-
tos de Negativa; 

9.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

9.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Munici-
pal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de ativida-
de e compatível com o objeto contratual; 

9.2.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e munici-
pal. 

9.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certi-
dão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou se-
de da licitante.  

9.2.6.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Cer-
tidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou 
sede da licitante.  

9.2.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo 
com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

9.2.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual 
(MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível 
somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 
4º do Decreto Federal 8.538, de 2015.  

9.2.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 
Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parce-
lamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 

9.2.10. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, impli-
cará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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9.2.11. Caso a licitante esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação 
dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de 
regularidade perante a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial em vigor 
que autorize o processamento do pedido e dispense expressamente as certidões negativas, 
nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005.2 

9.3. Qualificação Técnica: 

9.3.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídi-
ca(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma 
satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto desta licitação; 

9.3.2. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar(em), 
no mínimo, 30% (trinta por cento) das quantidades estimadas na licitação para cada lo-
te/item, exigindo-se a comprovação cumulativa quando da classificação provisória em pri-
meiro lugar em mais de um lote/item; 

9.3.3. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qual-
quer outro em desacordo com as exigências do Edital. 

9.3.3.1. Será considerado como qualificação técnica para a aquisição de peixes a empresa 
contratada que possua experiência comprovada na comercialização desse insumo, assegu-
rando a qualidade, quantidade e prazos adequados ao fornecimento. 

9.3.3.1.1.  Alvará de funcionamento da sede expedido pelo órgão competente, Alva-
rá/Licença da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede expedido pelo órgão com-
petente; 

9.3.3.1.2. Certificado da Agência de Defesa e Fiscalização Agropecuária do Estado de Per-
nambuco – ADAGRO, no caso de empresa localizada fora do Estado de Pernambuco, a 
substituição pode ocorrer através da prova de seu cadastramento junto ao órgão competen-
te, da Administração do seu Estado de origem (Parágrafo único do art. 3º da Lei Estadual nº 
10.692/91); 

9.3.3.2. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades es-
trangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 
inidoneidade da entidade emissora. 

9.3.3.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

9.3.3.4. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi-
timidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do con-
trato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi exe-
cutado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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9.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.4.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exis-
ta mais de um) da sede ou domicílio da licitante; 

9.4.2.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (pro-
cessos judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante; 

9.4.2.2. A certidão descrita no item 9.4.2.1 somente é exigível quando a certidão negativa 
de Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não 
abrange os processos judiciais eletrônicos. 

9.4.2.3. No caso de Certidão Positiva de Falência, a licitante será inabilitada, salvo se restar 
comprovado que não houve decisão judicial válida e eficaz decretando a falência da empre-
sa. 

9.4.3. Comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da licitação para o respectivo lote/item, exigindo-se a 
comprovação cumulativa quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de 
um lote/item. 

9.4.4. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = --------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = ----------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

 

9.4.5. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante 
deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) 
exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e 
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termo de encerramento), salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 
(dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

9.4.6. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão 
competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissio-
nal habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos 
termos de abertura e de encerramento. 

9.4.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.4.8. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 03 
(três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial 
poderá ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

9.4.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado me-
diante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

9.5. Documentos complementares: 

9.5.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo II deste Edital. 

9.5.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo II deste Edital. 

9.5.3. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI, da Lei nº 
14.133/2021.  

9.5.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante 
de licitar e/ou contratar com o contratante. 

9.6. Das regras gerais relativas à habilitação: 

9.6.1. A documentação poderá ser apresentada em original ou por cópia simples, por meio 
do Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS-BNC.  

9.6.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos me-
diante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em rela-
ção à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.6.3. Os documentos de habilitação devem encontrar-se válidos na data de sua apresenta-
ção. 

9.6.4. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os do-
cumentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias conta-
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dos da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá 
validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 

9.6.4.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de 
outros estados da federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a res-
pectiva comprovação. 

9.6.5. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em 
substituição aos documentos relacionados neste Edital. 

9.6.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira poderá ser substituída pelo Certificado de Registro de Fornecedor 
emitido pelo CADFOR-PE, desde que os documentos contemplados estejam dentro do pra-
zo de validade, ou pelo certificado de registro cadastral unificado disponível no Portal Na-
cional de Contratações Públicas - PNCP, nos termos do regulamento próprio. 

9.6.7. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo agente de Contratação 
nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de pro-
va. 

9.6.8. Caso a licitante não logre comprovar o atendimento dos requisitos de qualificação 
técnica e econômico-financeira para os itens em que participe, a sua habilitação ocorrerá, 
de maneira provisória, nos itens em que participar, exceto se os requisitos comprovados 
não forem suficientes para a habilitação, hipótese em que a licitante será desde já inabilita-
da. 

9.6.8.1. Na hipótese de a habilitação ocorrer de maneira provisória em mais de um item, 
nos moldes do item 9.6.8, caso a licitante tenha se classificado em primeiro lugar nos itens 
em que participou, caberá à Administração especificar, considerando a maior economia 
obtida em valores absolutos de cada item, o item no qual a licitante será considerada ven-
cedora. 

9.6.9. Em caso de participação de licitantes estrangeiras que não funcionem no país, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante a apresentação de documentos equiva-
lentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.6.9.1. Caso seja vencedora a licitante estrangeira que não funcione no país, será exigido, 
como condição para assinatura do contrato, que os documentos apresentados sejam tradu-
zidos por tradutor juramentado e consularizados pelos respectivos consulados ou embaixa-
das. 

9.6.9.2. A autenticação consular ou em embaixada será dispensada quando se tratar de 
documento público e o respectivo país for signatário da Convenção de Haia, sendo, neste 
caso, necessário apenas o apostilamento do documento em cartório, nos termos do dispos-
to no Decreto Federal nº 8.660/2016. 

9.6.10. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que 
deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com 
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as exigências deste Edital ressalvada as restrições relativas à regularidade fiscal e traba-
lhista das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais 
ou equiparadas, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, e o disposto no subitem 
9.6.6.  

9.7. O resultado da fase de habilitação será sempre fundamentado e divulgado no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.8. Na hipótese de não haver licitante habilitado, a Administração poderá fixar prazo de 08 
(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação escoimada das causas de ina-
bilitação. 

9.9. Somente as licitantes habilitadas terão suas propostas analisadas. 

9.10. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, mo-
tivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital. 

9.11. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

10. DA FASE DE LANCES 

10.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar 
conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico. 

10.2. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.3.O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

10.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

10.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes distintas, preva-
lecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

10.7. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofer-
tados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

10.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá, justificadamente e median-
te comunicação via sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela res-
pectiva licitante ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo 
do certame, implicando, nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa. 

10.9. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e 
o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebi-
dos, sem prejuízo dos atos realizados. 
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10.10. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 15 
(quinze) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunica-
ção expressa aos participantes no endereço http://bnc.org.br/sistema/. 

10.10.1. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão sus-
pensa, salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos participantes 
deve ocorrer com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.11. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 15 (quinze) minutos e, após 
esse prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema se houver oferta de lance nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração. 

10.11.1. A prorrogação automática de que trata o item 10.11 será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviado nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.12. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 10.10.1, a ses-
são pública será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances 
em ordem crescente de classificação. 

10.13. Definido o melhor lance, se a diferença em relação ao lance classificado em segundo 
lugar for de pelo menos 5%, o Agente de Contratação poderá admitir, por uma única vez, o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.14. Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para apresen-
tar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar lance 
de valor inferior ou percentual de desconto superior. 

10.15.Encerrada a etapa de que trata o item 10.14, o sistema ordenará e divulgará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento de 
menor preço unitário por item. 

11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada a fase de disputa, havendo eventual empate entre propostas ou lances, 
deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.1. Na utilização do critério de disputa final, as licitantes empatadas poderão apresentar 
um novo lance fechado no prazo improrrogável de 05 (cinco) minutos. 

11.1.2. Persistindo o empate, o agente de contratação questionará às licitantes empatadas 
sobre o atendimento dos critérios previstos no inciso IV e no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133, 
de 2021, assinalando prazo para que a licitante que julgue ser beneficiária do critério de 
preferência apresente os documentos necessários à comprovação do requisito.  

11.1.3. Na hipótese de nenhuma das licitantes manifestar-se na forma prevista no item 
11.1.2, ou se não for devidamente comprovado o seu direito, o Agente de Contratação rea-
lizará sorteio para definir a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar. 
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11.2. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 11.1, 
o Sistema procederá à verificação automática da existência de empate ficto, considerando o 
porte das entidades empresariais participantes.  

11.2.1. Se a licitante classificada em primeiro lugar for empresa de maior porte e houver lan-
ce de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou 
equiparada que seja igual ou até 5% (cinco por cento) ou 10% (dez por cento)superior à 
proposta mais bem classificada, considera-se a ocorrência de empate ficto, devendo ser 
adotadas as seguintes providências: 

a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, o Microempreendedor Individual 
(MEI) ou equiparada mais bem classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, conta-
dos do envio da mensagem automática pelo sistema eletrônico, apresentar uma última ofer-
ta para desempate, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em 
que será classificada provisoriamente em primeiro lugar. 

b) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.º 123/2006. 

c) Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, o Microempreendedor Individu-
al (MEI) ou equiparada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convoca-
das as demais licitantes enquadradas como microempresa, empresa de pequeno porte, Mi-
croempreendedor Individual (MEI) ou equiparadas e que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento) ou 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

d) Havendo mais de uma microempresa, empresa de pequeno porte, Microempreende-
dor Individual (MEI) ou equiparada com proposta de mesmo valor, o sistema realizará sor-
teio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de apre-
sentar melhor oferta.  

11.2.2.Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 10.2.1, a licitação 
prossegue com as demais licitantes. 

12. DA NEGOCIAÇÃO 

12.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação deverá negociar os 
preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente à-
quela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e 
o valor máximo estimado para a contratação. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompa-
nhada pelas demais licitantes. 

12.2.1.O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a 
todos os licitantes. 
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12.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não 
oferecer proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será desclassifi-
cada da licitação, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

12.4. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar 
o preço unitário e global estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da 
proposta. 

12.4.1. No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar o valor máximo do orçamento estimado. 

12.5. No caso previsto no item 12.3, o Agente de Contratação buscará negociar com as 
licitantes subsequentes, na ordem de classificação, buscando obter proposta com valor, no 
mínimo, igual ao previsto no orçamento estimado. 

12.6. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto imedia-
tamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação 
promovida pelo Agente de Contratação. 

13. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRI-
MEIRO LUGAR 

13.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apre-
sentar a PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, devidamente preen-
chida na forma do Modelo de Proposta de Preços (Anexo do Edital), bem como os docu-
mentos digitalizados de regularidade fiscal exigidos, para fins de exame de aceitabilidade 
do preço e de habilitação definitiva. 

13.1.1.A inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP será impeditiva apenas nos 
casos em que o efeito da sanção apontada no referido cadastro representar óbice à partici-
pação em licitações e contratações do Município do Ipojuca. 

13.1.2. Os documentos deverão ser incluídos no Sistema no prazo de 02 (duas) horas 
corridas, contado a partir da convocação do Agente de Contratação. 

13.2. O prazo de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado por igual período, antes do 
término do prazo originalmente previsto, mediante solicitação da licitante ou de ofício, a cri-
tério do Agente de Contratação.  

13.3. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como 
verdadeiras suas propostas e certidões. 

13.4. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis. 

13.5. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Agente de Contratação dos documen-
tos encaminhados pelo sistema, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de 
negócios causada pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Agente de 
Contratação no sistema. 
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13.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou docu-
mentos de regularidade fiscal DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto no 
item 13.1.2, será desclassificada ou inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á 
às sanções previstas neste Edital. 

13.7. A sessão será suspensa para aguardo da proposta final de preços e dos documentos 
de regularidade fiscal, cabendo ao Agente de Contratação informar, através do sistema ele-
trônico, a data e o horário para retomada da licitação e divulgação da aceitabilidade da pro-
posta e do resultado da habilitação. 

14. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 

14.1. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à com-
patibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade do objeto com as 
especificações técnicas do edital. 

14.1.1. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao qua-
dro de pessoal da Secretaria de Agricultura ou de pessoas físicas ou jurídicas com a exper-
tise necessária, contratados para este fim. 

14.2. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da 
planilha ou outros que não impedem a caracterização do objeto e o fornecimento dos bens 
nos termos desta licitação, não constituem motivo para a desclassificação da proposta e 
deverão ser corrigidos pela licitante. 

14.2.1. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância nem au-
mento do seu valor global. 

14.2.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabí-
vel esse regime. 

14.2.3. O Agente de Contratação poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a 
proposta ajustada quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o 
compõem necessitarem de ajustes para adequação aos valores estimados. 

14.2.4. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, pre-
valecerá o valor por extenso 

14.2.5. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, 
o produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade. 

14.2.6. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as 
parcelas. 

14.2.7. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para o fornecimento, o 
produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quanti-
dade e o preço total. 
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14.3. Para a análise da compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do edital, 
a licitante deverá anexar à proposta folders, catálogos e/ou prospectos do produto objeto da 
licitação, na forma e no prazo estipulado no item 14.2 deste edital 

14.3.1. A não apresentação dos documentos referidos no item 13.3 será causa de desclas-
sificação da proposta do licitante, se não houver o saneamento hábil em sede de diligência 
na forma do item 15.5, e). 

14.4. Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista 
neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

14.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 

b) permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após a negocia-
ção de que trata o item 13; 

c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade de-
monstrada, quando exigido pela Administração; 

d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste 
Edital; 

e) contenham falhas, apontadas pelo agente de Contratação, não corrigidas nem justifica-
das, mesmo após a oportunidade de saneamento de que trata o item 15 deste Edital; 

f) não apresentem a garantia exigida nos termos do item 7.12 deste Edital (prever esse item 
apenas se houver a exigência de garantia da proposta); 

g) tenham a amostra (se exigida durante a fase de julgamento) reprovada, na forma do item 
15.16 deste Edital; 

h) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitan-
te, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

14.6. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 50% do 
valor estimado para contratação. 

14.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neces-
sidade de esclarecimentos complementares, o Agente de Contratação deverá, por meio de 
diligência, conferir à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua propos-
ta. 

14.6.2. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo da lici-
tante ultrapassar o valor da proposta e inexistirem custos de oportunidade capazes de justi-
ficar o valor proposto. 
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14.6.3. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a 
serem fornecidos pela licitante em relação aos quais conste da proposta renúncia expressa 
à parcela ou à totalidade da remuneração. 

14.7. Não se admitirá proposta que não observe a desoneração do ICMS quando se tratar 
de hipótese enquadrada na isenção prevista no Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio 
ICMS 73/04). 

14.8. Na proposta, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de quaisquer etapas 
ou serviços. 

14.9. Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for acei-
ta, o Agente de Contratação retomará a sessão pública para convocar as licitantes habilita-
das, obedecida a ordem de classificação, a fim de apresentarem proposta de preços e do-
cumentos de regularidade fiscal, no mesmo prazo e condições do item 14.2, e realizarem a 
negociação de que trata o item 13, até a apuração de uma que atenda às condições editalí-
cias. 

14.10. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, o Agente de Contratação poderá 
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das 
causas de desclassificação. 

14.11. Não havendo licitante classificada na Cota Reservada, esta poderá ser adjudicada 
ao vencedor da Cota Principal, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, ob-
servados os regramentos do art. 90, §2º, da Lei 14.33/2021, desde que pratiquem o preço 
do primeiro colocado, e que comprovem a habilitação técnica e econômico- financeira para 
a totalidade dos quantitativos licitados.   

14.12. Aceita a proposta, a licitante será declarada vencedora em sessão pública e o resul-
tado do julgamento será divulgado no sistema. 

15. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

15.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de Contratação, mediante 
decisão fundamentada, poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e a validade jurídica dos documentos de habilitação, 
devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes. 

15.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 

c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

15.2.1. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou atestado não 
anexados à documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à 
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abertura do certame ou se refiram inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes 
da abertura do certame. 

15.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante 
sobre fato preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido 
prazo para saneamento da falha. 

15.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter 
condição ou requisito que antes não detinha, nem autoriza o Agente de Contratação a fazer 
exigências novas não previstas no edital.  

15.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à 
habilitação, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via Sistema BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS - BNC., no prazo de 01 (um) dia útil.  

OBSERVAÇÃO: Caso as funcionalidades técnicas destinadas a permitir a anexação da 
proposta e da habilitação não estejam disponíveis no Sistema BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS - BNC. deve ser adotada a seguinte redação: 

15.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à 
habilitação, a documentação deverá ser enviada para o e-mail indicado no preâmbulo deste 
Edital, com cópia para o e-mail licitacao@ipojuca.pe.gov.br, no prazo de 01 (um) dia útil. 

15.6. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o 
reinício se dará mediante aviso prévio no Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC, 
com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata. 

16. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1. Cabe às licitantes inconformadas manifestar sua intenção de recorrer imediatamente 
após o resultado da habilitação e aps o julgamento das propostas, conforme o caso. 

16.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada em campo próprio no sistema em até 10 
(dez) minutos, sob pena de preclusão, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões recursais. 

16.1.2. A apreciação dos recursos se dará, após a fase de habilitação e o julgamento das 
propostas. 

16.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no 
prazo de 03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

16.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do 
sistema eletrônico. 

16.4. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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16.5. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo de 03 
(três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o re-
curso à autoridade superior, devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis. 

16.6. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no Sistema BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS- BNC. 

16.7. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabeleci-
das neste item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

16.8. Decidido o recurso quanto ao julgamento da proposta, a autoridade fará a adjudicação 
do objeto da licitação à licitante vencedora. 

16.9. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação encaminhará o 
processo à autoridade competente para a homologação. 

17. DO CONTRATO 

17.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de 
termo de contrato, conforme modelo constante do Anexo IV. 

17.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para assinatura do 
termo de contrato ou retirada da Ordem de Fornecimento no prazo de 03 dias úteis, conta-
dos a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.  

17.2.1. O prazo para assinatura do termo de contrato ou retirada da Ordem de Fornecimen-
to poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação da adjudi-
catária e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e que seja formulada antes 
do decurso do prazo assinalado. 

17.2.2. Se o instrumento de contrato não for assinado pelo representante legal do contrata-
do, deverá ser apresentada procuração, devidamente reconhecido em cartório, com pode-
res que habilite o mandatário que habilitem a assinar o instrumento. 

OBSERVAÇÃO: O subitem 17.2.2 somente deve ser previsto se houver assinatura de ins-
trumento de contrato. No caso de fornecimento imediato, pode ser suprimido. 

17.3. O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação dos do-
cumentos exigidos como requisito de contratação importará na recusa à contratação, sujeita 
à aplicação das penalidades previstas neste Edital e à perda da garantia da proposta, 
quando houver. 

17.3.1. Na hipótese do item 17.3, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o procedi-
mento licitatório, a fim de que o Agente de Contratação retorne à fase de negociação para 
exame das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma pro-
posta que atenda ao edital de licitação e seja declarada uma nova adjudicatária. 
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17.4. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a contratante deverá consul-
tar a regularidade da adjudicatária no Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC, 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, 
social e trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos obtidos. 

17.4.1.Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que 
trata o item 20.4, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de 
decair do direito à contratação. 

17.5. Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante vencedora 
em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, não 
represente quaisquer ônus para a Administração e a respectiva aceitação esteja devida-
mente fundamentada. 

18. DAS PENALIDADES 

18.1.As Licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a Licitante vencedora, 
sujeitar-se-ão, no que couber às sanções previstas no Título IV – Das Irregularidades, da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações; 

18.2.  Pelo comportamento incorreto da Licitante no decorrer do Processo Licitatório a Lici-
tadora poderá, garantida prévia defesa, aplicar a Licitante as seguintes penalidades: 

18.3. Advertência, no caso de faltas que não motivem a aplicação de penalidade mais grave; 

18.4. Multa, conforme os seguintes critérios: 

a) No valor de 1% (um por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no 
caso de acumulação de 03 (três) advertências; 

b) No valor de 2% (dois por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, 
no caso de impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento lici-
tatório; 

c) No valor de 5% (cinco por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, 
no caso de apresentar declaração em falso no processo, sem prejuízo de demais processos 
administrativos e jurídicos; 

d) No valor de 20% (vinte por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata 
se der causa à Declaração de Inidoneidade; 

e) No valor de 0,5% do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, por dia no atra-
so injustificado na prestação dos serviços, ou com justificativa não aceita pela autoridade 
superior, limitado a 30% (trinta por cento) do valor total homologado no respectivo item cu-
jos serviços estejam em atraso. 
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18.5. Suspensão de Participação em licitações com o Município de Camaragibe, pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos, no caso de quaisquer dos motivos expostos no art. 156, §4º da 
Lei n. 14.133/2021; 

18.6. Declaração de Inidoneidade, nos seguintes casos: 

a) Se o valor acumulado das multas ultrapassarem 20% (vinte por cento) do valor total 
vencido pelo licitante registrado em ata; 

b) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

c) Tenham praticado atos ilícitos e/ou a não entrega do objeto deste edital, visando a frus-
trar os objetivos da licitação; 

d) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

18.7. Será assegurada, a parte que tiver dado motivo à penalidade, o contraditório e a am-
pla defesa; 

18.8.  Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este 
tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta, podendo ser descontado de eventuais 
saldos a serem pagos. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública da concorrência constarão de ata, sem prejuízo das 
demais formas de publicidade. 

19.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitan-
tes por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, median-
te publicação no Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS-BNC ou no Diário Oficial do 
Municípios (Amupe). 

19.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, 
em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, ou será anulada, por ilegalidade insanável, de ofício ou por pro-
vocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 
71 da Lei nº 14.133/2021. 

19.4. Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da execução ou 
sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se 
revelar medida de interesse público, nos termos do art. 147 da Lei nº 14.133/2021.  

19.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será 
efetivada depois de concedido à adjudicatária do prazo de 3 (três) dias úteis para exercício 
do direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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19.5.1. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, no prazo 
de 03 (três) dias úteis para a autoridade máxima do órgão ou entidade responsável. 

19.6. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação, cabendo, 
em caso de anulação, o dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a 
data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente 
comprovados, desde que não lhe seja imputável. 

19.7. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos 
deste Edital. 

19.8. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevale-
ce o Edital. 

19.9. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado 
descritas no Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC e as especificações cons-
tantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

19.10. O Edital e anexos serão disponibilizados, na integra, no Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas (PNCP), no Sistema BNC e no menu “Processo Licitatório” da página do Por-
tal da Transparência da Prefeitura Municipal na internet: 
https://www.ipojuca.pe.gov.br/transparencia/e poderá ser solicitado pelo e-mail da CPL:  
licitacao@ipojuca.pe.gov.br, e ainda estarão disponíveis para consulta, cópia e/ou retirado 
na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, que prestarão todos os esclareci-
mentos solicitados pelos interessados neste certame, estando disponíveis para atendimento 
nos dias úteis, das 9h às 13h, na Sede da Prefeitura do Ipojuca, Sala da CPL, Rua Coronel 
João Souza Leão, s/nº – Centro – Ipojuca/Pe – CEP: 55.590-000, E-mail: licita-
cao@ipojuca.pe.gov.br, Fone: (81) 3551-2025/3551-1156.   

19.11. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 

a) Anexo I - Termo de Referência (com seus respectivos anexos, inclusive Modelo de Proposta); 
 
b) Anexo II – Declarações complementares; 
 
c)Anexo III - Declaração de conhecimento das condições locais para cumprimento das obriga-
ções; 
 
e) Anexo IV – Declaração de Enquadramento ME,EPP e MEI; 
 
f) Anexo V – Minuta do Contrato (com seus respectivos anexos). 
 
19.12. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas que regem a matéria. 
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19.13.Adata de abertura da sessão pública poderá ser adiada por conveniência do órgão 
licitante, sem prejuízo do disposto no art. 55, II, “a” e “b”, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Ipojuca/PE, 28 de março de 2025. 

 

 

Valter José dos Santos 
Pregoeiro/agente de Contratação 

 
 
 

Carolina Virgínia Siqueira Pereira 
Apoio do pregoeiro 

 
 

Emerson Lins de Oliveira 
Apoio do pregoeiro 

ANEXO – I 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. DO OBJETO 
 
O presente Termo de Referência - TR tem por objetivo a contratação de empresa especializada para aquisição 
de PEIXE CONGELADO INTEIRO com temperatura máxima de 9º C, tipo Tainha com peso individual entre 1kg 
e 1,5kg, em embalagem de 3kg personalizada, cuja finalidade é garantir a entrega dos peixes durante a Semana 
Santa, de acordo com a Lei Municipal nº 1.905 de 12 de abril de 2019, através da Secretaria de Agricultura do 
Ipojuca, conforme especificações contidas neste TR. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

COTA 

 
 
01 

Peixe congelado inteiro com tempera-
tura máxima de 9º C, tipo Tainha, 
com peso individual entre 1kg e 
1,5kg, em embalagem de 3kg perso-
nalizada (layout será enviada pelo 
solicitante), apresentando escamas 
firmes, cheiro característico e todas 
as demais condições sanitárias ao 
consumo humano, bem como, coten-
do identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas 
de carimbo oficiais, de acordo com as 
portarias do Ministério da Agricultura 
e da ANVISA e outras legislações 
específicas. 

 
 

kg 

 
 
14.829 

 
 
R$ 20,23 

 
 
R$ 299.990,67 

 
 
 
 
 
 

Cota De 
Ampla Con-

corrência 
79% 

 
02 

Peixe congelado inteiro com tempera-
tura máxima de 9º C, tipo Tainha, 
com peso individual entre 1kg e 
1,5kg, em embalagem de 3kg perso-
nalizada (layout será enviada pelo 
solicitante), apresentando escamas 
firmes, cheiro característico e todas 
as demais condições sanitárias ao 
consumo humano, bem como, coten-
do identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas 
de carimbo oficiais, de acordo com as 
portarias do Ministério da Agricultura 
e da ANVISA e outras legislações 
específicas. 

kg 3.942 R$ 20,23 R$ 79.746,66 
 
Cota Reser-
vada 21% 

TOTAL R$ 379.737,33 

 
1.1. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte: 
 
a) Cota exclusiva para ME, EPP e MEI – Itens com valores de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), confor-
me estabelece o inciso I, do Art. 48, da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 147/2014. 
b) Os itens cujos valores totais excedam a Cota Exclusiva, serão subdivididos em: 
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b. 1) Cota Reservada – correspondente a 21% (vinte e um por cento) das quantidades totais do objeto, destinado 
à participação de empresas enquadradas como Micro-empresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, 
inclusive Micro-empreendedores Individuais – MEI, sem prejuízo da sua participação na cota principal; 
b. 2) Cota Principal – correspondente a 79% (setenta e nove por cento) das quantidades totais do objeto, desti-
nado à participação dos interessados que atendam aos requisitos deste edital. 
 
1.2. O prazo de vigência é de 03 (três) meses, conforme art. 105 e ss. da Lei nº 14.133/2021. 
 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da 
Lei nº 14.133/2021, a aquisição de peixe inteiro congelado tipo tainha se enquadra como bem comum, nos ter-
mos do parágrafo único do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A aquisição desses peixes reforça o compromisso do Município com as famílias carentes de promover o 
consumo de peixes durante a Páscoa, com o intuito de manter a tradição e os costumes religiosos da semana 
Santa, oferecendo a essas famílias uma refeição de qualidade neste momento de celebração. 
 

2.2. Essa contribuição é importante para proporcionar uma semana santa mais farta, respeitando as tradi-
ções e todos os protocolos Organização Mundial de Saúde – OMG, dessa forma, o município consegue ajudar 
as pessoas que não tem condições de comprar o peixe em comemoração à quaresma. 
 

2.3. Os peixes são considerados importantes fontes de ferro, proteína, vitamina B12, cálcio, fósforo, 
iodo e cobalto, é fonte de ômega 3 e 6, consideradas gorduras que fazem bem ao organismo, atuando nos 
processos inflamatórios, coagulação do sangue e tem efeito favorável na redução dos triglicerídeos, além 
de ajudar doenças cardiovasculares e neurólogicas. 
 

2.4. Este Município ao longo dos anos vem mantendo esta tradição que não deixa de ser um benefício 
ou ajuda a comunidade carente. E por fim, em razão da Lei Municipal nº 1.905 de 12 de abril de 2019 que 
autoriza o Poder ExecutivoMunicipal a adquirir e posteriormente doar peixes às famílias hipossuficientes 
socioecnômicas do Município do Ipojuca. 
 

2.5. Considerando a necessidade de incentivar e potencializar o consumo de pescado, com ênfase nas 
questões culturais e religiosas da semana Santa, como também da importância nutricional como produto 
imprescindível nas refeições das famílias ipojucanas, assim como também estimular a agricultura familiar, 
com o fim de preservar a cultura rural do município. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. São requisitos de contratação: 
 
4.1.1. Efetuar as entregas dos peixes em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão suas especifi-
cações referentes a marca, procedência e prazo de validade; 
 
4.1.2. Qualquer eventualidade que prejudique o fornecimento dos peixes, deverá ser devidamente justificada em 
documento oficial, enviado com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas antes e aceito pela secretaria 
responsável; 
 
4.1.3. Em caso de devolução dos peixes por estar em desacordo com as especificações do termo de referência, 
todas as despesas serão atribuídas à empresa (fornecedora); 
 
4.1.4. A substituição do produto devolvido deverá ser efetuada imediatamente ou de acordo com o prazo estabe-
lecido referente a cada caso, após recebimento de notificação assinada pelo responsável pela identificação do 
desacordo; 
 
4.1.5. Em hipótese alguma será aceito item em desacordo com exigido nas normas legais pertinentes à matéria, 
bem como às condições aqui pactuadas; 
 
4.1.6. O transporte dos peixes deverá ser realizada pela CONTRATADA em veículo apropriado até o município 
do Ipojuca. 
 
SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.2 É vedada a subcontratação, parcial ou total, do objeto contratado, não podendo a CONTRATADA transferir a 
outrem a sua execução. 
 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 
4.3. NÃO SERÁ EXIGIDA GARANTIA CONTRATUAL. 
 
PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
4.4. Após a autorização da homologação e elaboração do termo contratual, o fornecedor será convocado para 
assinatura do mesmo no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direi-
to à contratação. 
 
4.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte 
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administra-
ção. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1. A Secretaria Municipal de Agricultura fará o pedido de forma total, o prazo de entrega será imediato, a partir 
da data da comunicação à CONTRATADA, após a liberação da Nota de Empenho, sendo a entrega em Cami-
nhões para entrega de peixe congelado com carrocerias frigoríficas que mantêm a temperatura de 9ºC para pre-
servar a qualidade do produto. 
 
5.2. Os produtos poderão ser rejeitado, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notifi-
cação à contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
5.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
 
5.4. A contratada ficará obrigada a fazer a entrega do produto quando requisitada pela Secretaria Municipal de 
Agricultura no Galpão da PE-60, localizado em Rurópolis de Baixo, próximo a entrada do trevo de Nossa Senho-
ra do Ó. 
 
5.5. Os caminhões deverão chegar às 7h da manhã para que seja realizada a distribuição dos peixes. 
 
5.6. Os peixes deverão vir separados em um saco específico na quantidade de 3 kg cada para facilitar o proces-
so de distribuição e entrega. 
 
 
5.7. DO REAJUSTE 
 
5.7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
5.8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.8.1. A CONTRATADA obrigar-se-á: 
 
a) – Cumprir fielmente as obrigações da proposta de forma que o material seja entregue no prazo estipulado; 
 
b) – Substituir, às suas expensas e sem ônus para a PMI, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas, 
contado da comunicação escrita desta Secretaria Municipal de Agricultura, o produto/material que porventura 
apresentar defeito ou incorreção em sua forma de apresentação. 
 
c) – Assumir inteira responsabilidade pela entrega do produto, como fretes, tributos, seguros e quaisquer outros 
encargos; 
 
d) – Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa 
ou dolo quando da entrega dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
 
e) – Proceder à entrega do material, em conformidade com o quantitativo e especificações contidas na Nota de 
Autorização de Fornecimento; 
 
f) – A inadimplência do (a) CONTRATADO(A), com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do fornecimento do material, não transfere ao Município do Ipojuca a res-
ponsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto. 
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5.9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 
 
a) – Proporcionar todas as condições para que o(a) CONTRATADO(A) possa efetuar a entrega do produto, den-
tro das normas estabelecidas no edital e seus anexos; 
 
b) – Receber os materiais entregues pelo(a) CONTRATADO(A), desde que estejam em conformidade com o 
objeto licitado; 
 
c) – Devolver com a devida justificativa, qualquer item entregue fora dos padrões e normas constantes do edital e 
seus anexos; 
 
d) – Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo(a) CONTRATADO(A); 
 
e) – Efetuar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(A). 
 
5.10. DAS PENALIDADES 
 
5.10.1. As Licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a Licitante vencedora, sujeitar-se-ão, no que 
couber às sanções previstas no Título IV – Das Irregularidades, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações; 
 
5.10.2.  Pelo comportamento incorreto da Licitante no decorrer do Processo Licitatório a Licitadora poderá, garan-
tida prévia defesa, aplicar a Licitante as seguintes penalidades: 
 
5.10.3. Advertência, no caso de faltas que não motivem a aplicação de penalidade mais grave; 
 
5.10.4. Multa, conforme os seguintes critérios: 
a) No valor de 1% (um por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de acumu-
lação de 03 (três) advertências; 
b) No valor de 2% (dois por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de impedir, 
perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório; 
c) No valor de 5% (cinco por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de apre-
sentar declaração em falso no processo, sem prejuízo de demais processos administrativos e jurídicos; 
d) No valor de 20% (vinte por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata se der causa à 
Declaração de Inidoneidade; 
e) No valor de 0,5% do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, por dia no atraso injustificado na 
prestação dos serviços, ou com justificativa não aceita pela autoridade superior, limitado a 30% (trinta por cento) 
do valor total homologado no respectivo item cujos serviços estejam em atraso. 
 
5.10.5. Suspensão de Participação em licitações com o Município de Ipojuca, pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos, no caso de quaisquer dos motivos expostos no art. 156, §4º da Lei n. 14.133/2021; 
 
5.10.6. Declaração de Inidoneidade, nos seguintes casos: 
a) Se o valor acumulado das multas ultrapassarem 20% (vinte por cento) do valor total vencido pelo licitante 
registrado em ata; 
b) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
c) Tenham praticado atos ilícitos e/ou a não entrega do objeto deste edital, visando a frustrar os objetivos 
da licitação; 
d) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos prati-
cados. 



 

Página 33 de 60 
________________________________________________________________________________ 

R. Cel de Souza Leão, S/Nº, Centro – Ipojuca – PE – CEP: 55.592-000 

 
5.10.7. Será assegurada, a parte que tiver dado motivo à penalidade, o contraditório e a ampla defesa; 
 
5.10.8. Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este tenha pago ou lhe 
seja relevada a multa imposta, podendo ser descontado de eventuais saldos a serem pagos. 
 
5.11. DA RESCISÃO 
 
5.11.1. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da CONTRATADA, 
assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, nos casos enumerados no artigo 137,138 e 139, 
da Lei nº 14.133/2021 e alterações, incidindo sobre a CONTRATADA as sanções estabelecidas em lei e no pre-
sente instrumento. 
 
5.11.2. A rescisão contratual motivada por culpa da contratada, garantida a prévia defesa, acarretará em multa de 
até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, independente das sanções dispostas no presente instru-
mento, e independente das demais sanções civis e penais cabíveis. 
 
5.11.3. RESCISÃO BILATERAL – Ficará o presente contrato rescindido por acordo entre as partes, desde que 
haja conveniência para a Administração, nos casos dos incisos I a III, § 2°, do art. 137 da Lei nº 14.133/2021 e 
suas alterações. 
 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade Sr. Rogerio de Melo Silva, matricula nº 80183, inscrito no 
CPF: 052.233.324-90. 
 
6.2. A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade Sra. Graziela Taissa da Silva Santos, 
matricula nº 77.506, inscrita no CPF: 136.273.074-29. 
 
6.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
 
6.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o represen-
tante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá infor-
mações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resulta-
dos e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
6.8. DA FISCALIZAÇÃO 
 
6.8.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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6.8.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
 
6.8.3.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
6.8.4.  O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso. 
 
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
6.8.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua res-
ponsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
 
6.8.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
6.8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultra-
passar a sua competência. 
 
6.9. DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da admi-
nistração. 
 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrên-
cias relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade supe-
rior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pa-
gamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cum-
primento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo cons-
tar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabili-
zação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 
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6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor financeiro para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do con-
trato. 
 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento da fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do 
atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzi-
das as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), destinado a 
comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos tra-
balhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 
 
7.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não 
forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento do produto ou no 
cumprimento de obrigações contratuais. 
 
7.3. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente bancária de 
titularidade do Contratado. 
 
7.4. A nota fiscal deve ser emitida em nome do Município Contratante, devendo constar ainda número da licita-
ção e descrição do item. 
 
7.5. DA LIQUIDAÇÃO 
 
7.5.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 15 (quinze) dias 
para fins de liquidação. 
 
7.5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.5.3. Para fins de liquidação, o setor financeiro deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
7.5.3.1. a data de emissão; 
 
7.5.3.2. os dados do contrato e do órgão contratante. 
 
7.5.3.3. o período respectivo de execução do contrato; 
 
7.5.3.4. o valor a pagar; e 
 
7.5.3.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despe-
sa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 
a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 
 
7.5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.6. DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
7.6.1.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
 
7.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para paga-
mento. 
 
7.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
8.1. Forma de seleção e critério de SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
8.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
 
8.2.1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante; 
b) registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de socie-
dades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus admi-
nistradores; 
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
exigir. 
 
 
8.2.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma licitante que irá faturar e 
entregar o objeto licitado; 
b) prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da 
União e Receita Federal); 
c) prova de Regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede da licitante; 
d) certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 
f) prova de Regularidade junto ao INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) demonstrando situa-
ção regular; 
h) declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
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noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do anexo do edital; 
i) comprovação de que a empresa licitante possui instalações físicas (sede ou filial) na Região Metropolita-
na; 
j) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicí-
lio da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias; 
k) comprovação de que a licitante executou/prestou, sem restrição, serviços de compatíveis com objeto da 
licitação. 
 
8.2.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito pú-
blico ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compa-
tível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação; 
b) Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar(em), no mínimo, 30% 
(trinta por cento) das quantidades estimadas na licitação para cada lote/item, exigindo-se a comprovação cumula-
tiva quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um lote/item; 
c) Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em desa-
cordo com as exigências do Edital. 
 
8.2.3.1. A exigência de qualificação técnica para a aquisição de peixes visa garantir que a empresa contratada 
possua experiência comprovada na comercialização desse insumo, assegurando a qualidade, quantidade e pra-
zos adequados ao fornecimento. A apresentação de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado comprova a capacidade técnica da licitante, prevenindo contratações de empresas sem experiência 
suficiente, o que poderia comprometer a execução do contrato. 
 
8.2.3.2. O critério de compatibilidade com quantidades mínimas de 30% das estimadas na licitação é uma medi-
da proporcional que assegura que a empresa tenha estrutura operacional para atender à demanda da Adminis-
tração. Além disso, a vedação ao uso de atestados emitidos pela própria licitante impede autodeclarações unila-
terais, garantindo a veracidade das informações e a isonomia entre os concorrentes. 
 
8.2.3.3. A exigência encontra respaldo no artigo 67 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece a necessidade de 
comprovação da qualificação técnica para garantir a execução contratual eficiente. A medida atende aos princí-
pios da economicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa, reduzindo riscos de inadimplência e 
assegurando que a Administração adquira produtos adequados às suas necessidades. 
 
8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira; 
 
8.2.3.1.Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante; 
 
8.2.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
 
8.2.4. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão apre-
sentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma 
restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 
da LC123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015. 
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9. VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
 
9.1. O valor estimado para contratação em comento é de R$ 379.737,33 (trezentos e setenta e nove mil, sete-
centos e trinta e sete reais e trinta e três centavos). 
 
9.2. A pesquisa de preços realizada foi seguindo os parâmetros prioritários estabelecidos no art. 23 da Lei nº 
14.133/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme segue: 
 
a) Banco de Preços em Saúde (BPS), disponível no endereço eletrônico http://bps.saude.gov.br/login.jsf, desde 
que as cotações se refiram a aquisições ou contratações firmadas pelo período de até 1 (um) ano anterior à data 
de divulgação do instrumento convocatório (utilização, por analogia, do art. 5º, I, da Instrução Normativa nº 73, de 
5 de agosto de 2020, do Ministério da Economia); 
 
b) Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br, observadas as 
mesmas condições delineadas no item d.1; 
 
c) Portal do Banco de Preços (www.bancodeprecos.com.br), nos mesmos preceitos delineados pelos itens ante-
riores; 
 
d) Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à 
data de divulgação do instrumento convocatório (utilização, por analogia, do art. 5º, II, da Instrução Normativa nº 
73, de 5 de agosto de 2020, do Ministério da Economia); 
 
e) Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio am-
plo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso (utilização, 
por analogia, do art. 5º, III, da Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, do Ministério da Economia); 
 
f) Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos conside-
rados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do ins-
trumento convocatório (utilização, por analogia, do art. 5º, IV, da Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 
2020, do Ministério da Economia).” 
 
17.02 - In casu, foi utilizada a pesquisa junto a órgãos Públicos. A opção pela utilização da pesquisa de preço 
junto à órgãos Públicos  se consagrou em detrimento das demais alternativas elencadas no art. 23 da Lei nº 
14.133/2021, se dá pelo fato de a contratação ora pretendida ter especificidades que não seriam refletidas em 
uma pesquisa no Painel de Preços, por exemplo. Desse modo, entendeu-se que a Pesquisa direta com fornece-
dores refletiria melhor a realidade do mercado para o caso específico da presente contratação. 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas em decorrência do objeto deste Termo de Referência correrão por conta das seguintes dota-
ções orçamentárias: 
 
Unidade Orçamentária: 21.01 – Secretaria Municipal de Agricultura – Adm. Direta 
Fundo Programático: 20.608.2102.1211 – Fomentar e Promover a Produção Animal 
Elemento de Despesa: 3.3.90.32 –  Material de Distribuição Gratuita 
Fonte: 101 
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11. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Nome do servidor: Rogerio de Melo Silva 
Cargo: Diretor 
Matrícula: 80.183 

 
 
Ipojuca/PE, 17 de março de 2025. 
 
 
 
 
 
_______________________________ 
Rogerio de Melo Silva 
Diretor 
Matricula nº 80.183 
 
 
 
Ciente, de Acordo e Autorizo: 
 
 
_________________________________ 
Adriano Henrique de Oliveira 
Secretário Municipal de Agricultura 
Matrícula nº 80181 
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ANEXO II – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada 
__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as 
penas da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho de-
gradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 
e/ou contratar com o contratante. 

IPOJUCA, XX de XXXX de XXXX 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CNPJXXX  
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMEN-
TO DAS OBRIGAÇÕES 

 

 

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada 
__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as 
penas da lei e para os fins dispostos neste Edital, DECLARA que está ciente e concorda com 
as condições contidas no Edital de Pregão Eletrônico nº XX e seus anexos, bem como atesta 
que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimen-
to das obrigações objeto da licitação. 

 

IPOJUCA, XX de XXXX de XXXX 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CNPJXXX 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃODE ENQUADRAMENTO 
 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA 

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sedia-
da __________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, porta-
dor(a) da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, 
sob as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

Para fins de participação no Edital de Pregão Eletrônico nº XX e enquadramento como mi-
croempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais, pes-
soa física, microempreendedores individuais ou sociedades cooperativas de consumo, de-
claramos para todos os fins de direito, que:  

a) Não celebramos contratos com a Administração Pública, no ano-calendário da realização 
desta licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida, poden-
do receber o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado de que trata a Lei Federal nº 
14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto Municipal nº 38/2023; 

b) Não estamos inseridos nas hipóteses previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 
123 de 14 de dezembro de 2006. Por ser expressão da verdade, firmamos a presente de-
claração.  

Data: _____ de _______________ de _______.  

___________________________________________________  

Assinatura, Nome, Cargo e Função (Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empre-
sa) 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 
 

  
 

CONTRATO Nº _____/____, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IPOJUCA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA, E A EMPRESA 
_____________, NA FORMA ABAIXO: 

 
 
 
 
O MUNICÍPIO DO IPOJUCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob o no 11.294.386/0001-08, com sede na Rua Coronel João de Souza Leão, nº 400, CEP 
55590-090, Centro, Ipojuca/PE, telefone / Fax: (81) 3551-1296, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE AGRICULTURA – SEA,  órgão público integrante da Administração Direta 
do Poder Executivo Municipal de Ipojuca, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____ com sede na 
Rua _______, neste ato representada por seu Secretário, o Sr. ____________, portador do 
RG nº ___ e do CPF nº _____, residente e domiciliado na cidade de _____, no uso das com-
petências conferidas pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, doravante denominado simples-
mente CONTRATANTE, do outro lado, a empresa ______________, pessoa jurídica de di-
reito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______, com sede na Rua _____________ 
CEP ____, neste ato legalmente representada pelo Sr. ___________, portador do RG nº 
____ e do CPF nº ________, residente e domiciliado à Rua __________, doravante desig-
nada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram o presente 
CONTRATO Nº ____/_____, proveniente do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025, PRO-
CESSO LICITATÓRIO Nº 048/2025, devidamente homologado pela autoridade superior em 
___/___/__, com fundamentação na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações perti-
nentes, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabe-
lecem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
 
O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada para aquisi-
ção de PEIXE CONGELADO INTEIRO com temperatura máxima de 9º C, tipo Tainha com 
peso individual entre 1kg e 1,5kg, em embalagem de 3kg personalizada, cuja finalidade é 
garantir a entrega dos peixes durante a Semana Santa, de acordo com a Lei Municipal nº 
1.905 de 12 de abril de 2019, através da Secretaria de Agricultura do Ipojuca, conforme Ter-
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mo de Referência, na proposta da CONTRATADA e nos demais documentos constantes do 
processo licitatório em epígrafe. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto da contratação tem a seguinte especificação: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

COTA 

 
 
01 

Peixe congelado inteiro com tempera-
tura máxima de 9º C, tipo Tainha, 
com peso individual entre 1kg e 
1,5kg, em embalagem de 3kg perso-
nalizada (layout será enviada pelo 
solicitante), apresentando escamas 
firmes, cheiro característico e todas 
as demais condições sanitárias ao 
consumo humano, bem como, coten-
do identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas 
de carimbo oficiais, de acordo com as 
portarias do Ministério da Agricultura 
e da ANVISA e outras legislações 
específicas. 

 
 

kg 

 
 
14.829 

 
 
R$ ____ 

 
 
R$ ________ 

 
 
 
 
 
 

Cota De 
Ampla Con-

corrência 
79% 

 
02 

Peixe congelado inteiro com tempera-
tura máxima de 9º C, tipo Tainha, 
com peso individual entre 1kg e 
1,5kg, em embalagem de 3kg perso-
nalizada (layout será enviada pelo 
solicitante), apresentando escamas 
firmes, cheiro característico e todas 
as demais condições sanitárias ao 
consumo humano, bem como, coten-
do identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marcas 
de carimbo oficiais, de acordo com as 
portarias do Ministério da Agricultura 
e da ANVISA e outras legislações 
específicas. 

kg 3.942 R$ ____ R$ _________ 
 
Cota Reser-
vada 21% 

TOTAL R$ __________ 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO:Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
I. O Documento de Formalização de Demanda – DFD 
II. O Estudo Técnico Preliminar – ETP  
III. O Termo de Referência - TR 
IV. O Edital de Licitação referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/20025, PROCES-

SO LICITATÓRIO Nº 048/2025 e todos os seus anexos; 
V. A proposta da CONTRATADA 
 
 
 



 

Página 45 de 60 
________________________________________________________________________________ 

R. Cel de Souza Leão, S/Nº, Centro – Ipojuca – PE – CEP: 55.592-000 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
 
O prazo de vigência do CONTRATO é de 03 (três) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, indepen-
dentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período estipulado, res-
salvada, no caso de culpa da CONTRATADA, a opção pela extinção do CONTRATO. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A prorrogação decorrente de atraso por culpa da CONTRATADA 
se dará sem prejuízo das providências previstas no art. 111, parágrafo único, da Lei 14.133, 
de 2021. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A prorrogação automática de que trata esta cláusula não dispen-
sa o apostilamento do novo cronograma de entregas do CONTRATO, com as devidas infor-
mações orçamentárias, se necessário, onde também devem constar as razões do atraso no 
fornecimento. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Caso a assinatura se dê por meio eletrônico, considerar-se-á para 
efeito de início da vigência a data de assinatura do último signatário em ordem cronológica. 
  
PARÁGRAFO QUINTO: Na assinatura deste contrato será exigido a comprovação das con-
dições de habilitação e contratação consignadas no Termo de Referência, que deverão ser 
mantidas pela CONTRATADA durante a vigência do Contrato.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAIS 
 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, metodologia, objeti-
vos gerais, resultados esperados, assim como os prazos e condições de execução, entrega e 
recebimento do objeto, além das disposições deste CONTRATO, constam na Proposta de 
Preço da CONTRATADA e no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os bens deverão ser entregues nos locais, prazos e horários es-
tabelecidos no item 5 do Termo de Referência, observando-se as condições de entrega 
indicadas também no Termo de Referência. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE poderá autorizar a alteração dos prazos de 
entrega mediante prévia e justificada solicitação da CONTRATADA, com antecedência mí-
nima de 02 dias, devendo o cronograma atualizado ser devidamente apostilado.  
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Em caso de culpa da CONTRATADA, será ela constituída em 
mora e aplicadas as penalidades cabíveis, sem prejuízo da continuidade do CONTRATO, 
nos termos do art. 111, parágrafo único, II, da Lei nº 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Em situações de caso fortuito ou força maior, impedimento, ordem 
de paralisação ou suspensão do CONTRATO, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O objeto do CONTRATO deverá será recebido pelo fiscal do CONTRATO, à vista da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, nos seguintes termos: 
 
I. Provisoriamente, em até 3 (três) dias úteis, para efeito de posterior verificação da confor-
midade do material com a especificação; 
 
II. Definitivamente, em até 7 (sete) dias úteis, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material fixada no Termo de Referência e consequente aceitação, mediante termo cir-
cunstanciado. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligên-
cias para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências 
na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança e-
quivalente, verificadas pela Administração, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: O recibo e o termo circunstanciado deverão conter a identificação 
funcional do servidor responsável e respectiva assinatura. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de devolver ou recu-
sar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as especificações exigidas, 
ficando a CONTRATADA obrigada a substituir, complementar, e/ou reparar os itens irregula-
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res, no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da sua notificação formal, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Será considerada recusa formal se a CONTRATADA não substituir 
ou reparar o bem após o prazo fixado no PARÁGRAFO SEGUNDO da presente Cláusula 
Contratual, configurando inexecução do CONTRATO, passível de aplicação da penalidade 
prevista no Edital. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A não complementação do quantitativo dos bens entregues após o 
prazo fixado no PARÁGRAFO SEGUNDO da presente Cláusula Contratual configura inexe-
cução parcial do CONTRATO, passível de aplicação da penalidade prevista no Edital. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do CONTRATO, nem a responsabilidade pelos pre-
juízos resultantes da incorreta execução. 
 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 
 
O valor total a ser pago pela CONTRATANTE pelos serviços objeto do presen-
te CONTRATOé de R$ ____________ (indicar valor por extenso) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos 
decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comerciais incidentes, seguros, despesas de administração, lucro, cus-
tos com transporte, frete e demais despesas necessárias ao cumprimento integral da contra-
tação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor acima indicado é meramente estimativo e os pagamentos 
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
 
O pagamento da fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento da CONTRA-
TADA em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante 
verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), destinado a comprovar a regulari-
dade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos traba-
lhistas (CNDT), observadas as disposições constantes no Termo de Referência. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos do-
cumentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
constatadas na nota fiscal, no fornecimento do produto ou no cumprimento de obrigações 
contratuais. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo cre-
dor, dos dados da conta-corrente bancária de titularidade da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A nota fiscal deve ser emitida em nome do Município CONTRA-
TANTE, devendo constar ainda número da licitação e descrição do item. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circuns-
tância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado pro-
videncie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulariza-
ção da situação, sem ônus à contratante. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 
da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de re-
gularidade ou os documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 
até 10 (dez) dias para sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspon-
dente ao mês em referência ficará suspenso. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará con-
figurada a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a 
CONTRATANTE instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e comuni-
car aos órgãos de fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRA-
TADA, sem prejuízo da retomada dos pagamentos pelos fornecimentos efetivamente execu-
tados.  
 
PARÁGRAFO SEXTO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 
na legislação aplicável. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
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impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA OITAVA  – DO REAJUSTE E DA REVISÃO 
 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 
(um) ano contado da data do orçamento estimado. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual 
contada a partir da data de elaboração do orçamento estimado, utilizando-se, para tanto, o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, que incidirá 
exclusivamente em relação às obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anua-
lidade. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de eventuais atrasos imputados à CONTRATADA, 
não incidirá reajuste sobre o saldo de serviços previstos no cronograma físico-financeiro e 
não executados por culpa exclusiva dela. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá pleitear formalmente o reajuste de pre-
ços durante a vigência do CONTRATO, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocor-
rer a preclusão do seu direito ao reajustamento. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pela 
Administração no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução com-
pleta do requerimento pela CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO QUINTO: Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido ana-
lisado o pedido de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no ter-
mo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de 
preclusão. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se 
a sua concessão coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por 
termo aditivo. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, 
parcial ou integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajo-
sidade da manutenção do ajuste para o interesse público. 
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PARÁGRAFO OITAVO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada 
a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de 
renúncia. 
 
PARÁGRAFO NONO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do CONTRATO nas hipóteses de força maior, caso fortuito ou fato do prínci-
pe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer 
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
deverá ser formulado durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual prorrogação, 
sob pena de preclusão. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômi-
co-financeiro do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no 
prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da instrução completa do re-
querimento pela CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A extinção do CONTRATO não configura óbice para o 
reconhecimento do direito ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do CONTRATO, desde que requerido tempestivamente, hipóteses em que serão 
concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitação 
 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
É dever da CONTRATANTE, além das indicadas no item 5.9 do Termo de Referência, exi-
gir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, e em especial: 
 
 
I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa efetuar a entrega do 
material, dentro das normas estabelecidas no edital e seus anexos; 
II. Receber os materiais entregues pela CONTRATADA, desde que estejam em conformida-
de com o objeto licitado; 
III. Devolver com a devida justificativa, qualquer item entregue fora dos padrões e normas 
constantes do edital e seus anexos; 
IV. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATA-
DA; 
V. Efetuar os pagamentos ao(à) CONTRATADA 
VI. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado 
para este fim; 
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VII. Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações 
para entrega dos bens; 
VIII. Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as condições esta-
belecidas no Termo de Referência e neste CONTRATO; 
IX. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade no obje-
to fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do bem entregue, às 
suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação; 
X. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas; 
XI. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRA-
TADA relacionados à execução contratual; 
XII. Aplicar as penalidades previstas na lei e neste CONTRATO; 
XIII. Notificar, nos termos do §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das ga-
rantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais, se cabível; 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no item 5.8 do Termo de 
Referência, no Edital, de seus anexos e na proposta apresentada na licitação e, ainda: 
 
I. Cumprir fielmente as obrigações da proposta de forma que o material seja entregue no 
prazo estipulado; 
II. Substituir, às suas expensas e sem ônus para a PMI, no prazo máximo de 72 (setenta e 
duas) horas, contado da comunicação escrita desta Secretaria Municipal de Agricultura, o 
produto/material que porventura apresentar defeito ou incorreção em sua forma de apresen-
tação. 
III. Assumir inteira responsabilidade pela entrega do produto, como fretes, tributos, seguros e 
quaisquer outros encargos; 
IV. Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decor-
rentes de sua culpa ou dolo quando da entrega dos materiais, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
V. Proceder à entrega do material, em conformidade com o quantitativo e especificações 
contidas na Nota de Autorização de Fornecimento; 
VI. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, previden-
ciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento do material, não trans-
fere ao Município do Ipojuca a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto 
VII. Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do objeto contrata-
do, inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora, comunicando imedia-
tamente à CONTRATANTE, qualquer impedimento à entrega, devidamente comprovado; 
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VIII. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qual-
quer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
IX. Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for neces-
sário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos; 
X. Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados 
pela CONTRATANTE; 
XI. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;  
XII. Comprovar, quando for o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado 
pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social e para aprendiz, durante toda a vigência do CONTRATO, com a indi-
cação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
XIII. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer 
alteração no Contrato Social ou no endereço comercial; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
A CONTRATANTE e a CONTRATADA declaram ter plena ciência de que durante o período 
de vigência do presente CONTRATO, no que se refere aos Dados Pessoais tratados, atua-
rão como co-controlador dos dados, declarando, ainda, serem responsáveis pela definição 
da finalidade da coleta/uso dos Dados Pessoais e verificação das bases legais, definidas 
pela legislação aplicável, de forma conjunta ou independente do outro co-controlador, as 
quais serão utilizadas para o tratamento de dados. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a cumprir 
todas as suas obrigações estipuladas na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e quais-
quer outras normas aplicáveis ao tema. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
a CONTRATADA que: 
  
a) der causa à inexecução parcial do CONTRATO; 



 

Página 53 de 60 
________________________________________________________________________________ 

R. Cel de Souza Leão, S/Nº, Centro – Ipojuca – PE – CEP: 55.592-000 

b) der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do CONTRATO; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação direta; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifica-
do; 
f) não celebrar o CONTRATO ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua Proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação direta ou prestar 
declaração falsa durante a inexigibilidade ou execução do CONTRATO; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
acima descritas as seguintes sanções: 
  
I. Advertência, quando a CONTRATADA praticar a conduta descrita na alínea “a” do caput 
desta CLÁUSULA, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do caput desta CLÁUSULA, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do caput desta CLÁUSULA, bem como 
nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e, “f” e “g” que justifiquem a imposição de penalidade mais gra-
ve; 
 
 
IV. Multa: 
 a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, no caso de 
inexecução total do objeto. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO: O atraso citado na alínea “a” do inciso IV do parágrafo anteri-
or que seja superior a 31 (trintas e um) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
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do CONTRATO por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO: Todas as sanções previstas neste CONTRATO poderão ser apli-
cadas cumulativamente com a multa. 
  
PARÁGRAFO QUARTO: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessa-
do no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
  
PARÁGRAFO QUINTO: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa pode-
rá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
  
PARÁGRAFO SEXTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedi-
mento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penali-
dades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO: Na aplicação das sanções serão considerados: 
  
I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. As peculiaridades do caso concreto; 
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori-
entações dos órgãos de controle. 
  
PARÁGRAFO OITAVO: O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias ú-
teis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relati-
vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 161 da Lei nº 
14.133/21. 
  
PARÁGRAFO NONO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO: Resta afastada a aplicação de qualquer sanção administrativa em 
caso de eventual atraso, bem como inexecução parcial ou total decorrentes das situações 
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originadas de caso fortuito ou força maior, devido à imprevisibilidade e inevitabilidade que as 
revestem, impossibilitando a regular execução. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Também são consideradas como atraso justificado, a-
fastando qualquer sanção administrativa, situações em que a demora decorrer de fato alheio 
à vontade das partes ou de fato ou ato de terceiros impeditivo da execução. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A CONTRATADA poderá cancelar a realização do e-
vento, comunicando antecipadamente, sem que isso gere a aplicação de qualquer sanção, 
comprometendo-se a informar previamente a CONTRATANTE. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Excepcionalmente, na ocorrência de caso fortuito ou 
força maior, a CONTRATADA reserva-se ao direito de alterar o objeto inicialmente contrata-
do, sem que isso gere a aplicação de qualquer sanção, comprometendo-se a disponibilizar 
outro com a mesma qualidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
 
O CONTRATO se extingue quando vencido o prazo nele estipulado ou após o cumprimento 
de todas as obrigações pelas partes, o que ocorrer primeiro. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONTRATO pode ser extinto antes de cumpridas as obriga-
ções nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), bem como amigavel-
mente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese do parágrafo anterior, aplicam-se também os arti-
gos 138 e 139 da mesma Lei. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO: A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 
o CONTRATO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA NOTA DE EMPE-
NHO 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento do exercício financeiro de 2025, na dotação abaixo discrimina-
da: 
 
Unidade Orçamentária: 21.01 – Secretaria Municipal de Agricultura 
Fundo Programático: 20.608.2102.1211 – Fomentar e Promover a Produção Animal 
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Elemento de Despesa: 3.3.90.32 – Material de Distribuição Gratuita 
Fonte: 101 
 
Nota de Empenho nº ______, datado de__/___/____, no valor de R$ ______(_____) 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos re-
cursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita me-
diante apostilamento no início de cada exercício financeiro 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nas 
normas e princípios gerais dos contratos 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO: As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do termo de CONTRATO. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas 
mediante celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
  
PARÁGRAFO QUARTO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem 
ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 
art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no De-
creto Municipal nº 1.0511/2023, Arts.22 e 23, e nos termos da Lei nº 14.1331/2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O fiscal do CONTRATO acompanhará a execução do contrato, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegu-
rar os melhores resultados para a Administração. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O fiscal do CONTRATO anotará no histórico de gerenciamento 
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do 
CONTRATO emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção.  
 
PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do CONTRATO informará ao gestor do CONTRATO, em 
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 
PARÁGRAFO QUINTO: No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do con-
trato nas datas aprazadas, o fiscal do CONTRATO comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do CONTRATO. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: O fiscal do CONTRATO comunicará ao gestor do CONTRATO, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva reno-
vação ou à prorrogação contratual. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O fiscal do CONTRATO verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos com-
probatórios pertinentes, caso necessário. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do con-
trato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
PARÁGRAFO NONO – Resta designado como Fiscal do CONTRATO, o Sr. __________, 
cargo _________, matrícula nº______, CPF _____. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO: O gestor do CONTRATO coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execu-
ção no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vis-
tas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O gestor do CONTRATO acompanhará os registros 
realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O gestor do CONTRATO acompanhará a manutenção 
das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despe-
sa no relatório de riscos eventuais.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O gestor do CONTRATO emitirá documento compro-
batório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, deven-
do constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: O gestor do CONTRATO tomará providências para a 
formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de san-
ções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: O gestor do CONTRATO deverá elaborar relatório final 
com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administra-
ção.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: O gestor do CONTRATO deverá enviar a documentação 
pertinente ao setor financeiro para a formalização dos procedimentos de liquidação e paga-
mento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Resta designado como Gestor do CONTRATO o Sr. 
______, cargo _________, matrícula nº______ ,CPF _____. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – A ciência da designação de fiscal e de gestor deverá ser 
assinada pelos servidores acima indicados para atuar neste CONTRATO. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – A substituição do responsável (fiscal ou gestor), por razões 
de conveniência ou interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao pre-
sente CONTRATO, devendo o substituto assinar  termo de ciência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
O regime de execução dos serviços objeto do presente CONTRATO é o de execução indire-
ta por empreitada por preço unitário. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DO REGISTRO 
 
O presente instrumento, após obedecer às formalidades legais, deverá ser registrado  nos 
arquivos da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e con-
dições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -  DO FORO COMPETENTE 
 
É eleito o Foro da Comarca de Ipojuca/PE, para dirimir os litígios que decorrerem da execu-
ção deste Termo de CONTRATO que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, confe-
rido e achado conforme vai assinado e rubricado em 04 (quatro) vias de igual teor, pelas par-
tes e 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas. 
 
 
Ipojuca/PE, ______ de __________ de ________ 
 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DO IPOJU-
CA/PE. 
 
 
 
Secretária Municipal de _________ 

 CONTRATADA: __________ 
 
 
 
 
Representante Legal 
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GESTOR DO CONTRATO: 
 
 
Nome: 
Matrícula: 

 FISCAL DO CONTRATO: 
 
 
Nome: 
Matrícula: 

  
 

TESTEMUNHA: 
 
 
Nome: 
CPF/MF: 

 TESTEMUNHA: 
 
 
Nome: 
CPF/MF: 

 

 


